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INFORMAÇÕES

• Aulas às sextas feiras das 8h às 12h (até 11/06/21);

• 3 créditos = 45 horas;

• 9 encontros = 36 horas (9 horas para estudos);

• Ambiente virtual e-disciplinas;

• Aulas expositivas e metodologias ativas.

• Acordos: participação ativa, câmera aberta, cenário presencial.



AVALIAÇÃO

• Atividades individuais e em grupo realizadas durante e entre as aulas (20%);

• Apresentação de seminário individual sobre Atividade Física e Condições

Especiais de Saúde (divisão de temas) (30%) - (próxima aula – definição de

temas) – duplas – 03 e 10/06;

• Entrega e apresentação de Projeto voltado para a Saúde Coletiva,

envolvendo a Promoção do Estilo de Vida Ativo ou um Programa de Atividade

Física (50%) – duplas – 01/07 e 08/07.



APRESENTAÇÃO



Nuvem de palavras

Para você, o que é saúde?

https://www.menti.com/nwp9s9pjbi
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SAÚDE COLETIVA - ANTECEDENTES

•TRÊS PERÍODOS

- Preventismo (1955 – 1970)

- Medicina Social (1970 – final década de 70)

- Saúde Coletiva (final década 70 – atualmente)
(NUNES, 1994; PAIM; ALMEIDA FILHO, 1994; OSMO; SCHRAIBER, 2015)



PREVENTISMO

Medicina especializada e fragmentada

Passa a incorporar ideias de prevenção

Reformas curriculares: EUA > internacionalização

Medicina comunitária – assistência aos mais pobres 

(NUNES, 1994; PAIM; ALMEIDA FILHO, 1994; OSMO; SCHRAIBER, 2015)



MEDICINA SOCIAL

• Valorização do social enquanto esfera de determinação dos
adoecimentos e possibilidades de saúde

• Olhar alternativo à redução biomédica

Crise do modelo de saúde pública desenvolvimentista

Brasil não via resultados econômicos na condição de vida da população

(NUNES, 1994; PAIM; ALMEIDA FILHO, 1994; OSMO; SCHRAIBER, 2015)



SAÚDE COLETIVA

• Influências mútuas entre o desenvolvimento da Saúde Coletiva e os
movimentos pela democratização no Brasil.

• Criação da Associação Brasileira de Saúde Coletiva – ABRASCO (1979)

Cenário de crise na Saúde           renascimento dos movimentos sociais

Forças contrárias às políticas de saúde autoritárias            reforma sanitária

VIII Conferência Nacional de Saúde (1986)

(NUNES, 1994; PAIM; ALMEIDA FILHO, 1994; OSMO; SCHRAIBER, 2015)



DECLARAÇÃO DE ALMA-ATA (1978)

• Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, realizada pela OMS,

primeira declaração internacional que despertou e enfatizou a importância da APS;

• Enfatizou o conceito de saúde da OMS (1948) “Saúde é o estado de completo bem-estar

físico, mental e social e não apenas a ausência de doença”;

• Necessidade de ação urgente do mundo para promover a saúde de todos os povos, com

atenção especial aos países em desenvolvimento;

• Convida os países à cooperação, na busca pelo objetivo comum da saúde - cooperação

como direito e dever de todos, individual e coletivamente.

(NUNES, 1994; PAIM; ALMEIDA FILHO, 1994; OSMO; SCHRAIBER, 2015)



Conceito de saúde da OMS (1948) 

“Saúde é o estado de completo bem-estar físico, mental e 

social e não apenas a ausência de doença”;

O que você acha desta definição de saúde?

Mostrar Leitura 1 recomendada



CARTA DE OTTAWA (1986)

• Apresentada na I Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, em decorrência

das expectativas mundiais por uma Saúde Pública eficiente;

• Defende a capacitação da comunidade: promoção não é responsabilidade exclusiva do

setor da saúde, mas de todos;

• Ambientes favoráveis, acesso à informação, a experiências na vida, e a liberdade para a

escolha de uma vida mais sadia;

• Mudanças dos modos de vida, de trabalho e de lazer, assim como a proteção do meio-

ambiente e conservação dos recursos naturais.

(NUNES, 1994; PAIM; ALMEIDA FILHO, 1994; OSMO; SCHRAIBER, 2015)



SAÚDE COLETIVA: natureza transdisciplinar

• EPIDEMIOLOGIA

• POLÍTICA, PLANEJAMENTO E GESTÃO EM SAÚDE

• CIÊNCIAS SOCIAIS EM SAÚDE

(NUNES, 1994; PAIM; ALMEIDA FILHO, 1994; OSMO; SCHRAIBER, 2015)



A Saúde Coletiva propõe um novo modo de 
organização do processo de trabalho em saúde que 

enfatiza a promoção da saúde, a prevenção de riscos 
e agravos, a reorientação da assistência a doentes, e a 

melhoria da qualidade de vida, privilegiando 
mudanças nos modos de vida e nas relações entre os 

sujeitos sociais envolvidos no cuidado à saúde da 
população 

(NUNES, 1994; PAIM; ALMEIDA FILHO, 1994; OSMO; SCHRAIBER, 2015)
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CONSTITUIÇÃO 1988

• Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado (...) acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.

• Art. 198. Ações de acordo com as seguintes diretrizes:

I – descentralização;

II - atendimento integral;

III - participação da comunidade.
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Lei 8080 - Criação do SUS

• Conceito ampliado de saúde resultante dos modos de vida (...) buscando superar a

concepção da saúde como ausência de doença, centrada em aspectos biológicos.

• Art. 7. As ações e serviços públicos de saúde (...) que integram o SUS, são desenvolvidos de

acordo com as diretrizes (art. 198 CF), obedecendo ainda aos princípios (14 no total):

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência;

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;

X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico;

• Art. 13. Articulação de políticas e programas por meio de comissões intersetoriais (...)
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https://www.youtube.com/watch?v=YDgFd6FF9yA

Documentário curta-metragem SUS em Defesa da Vida
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE



Nuvem de palavras

BRAINSTORMING

SUS

https://www.menti.com/nwp9s9pjbi



QUESTÕES NORTEADORAS PARA DISCUSSÃO

1 – Qual a sua opinião sobre o funcionamento do SUS?

2 – Quais são os diferenciais do SUS? Quais serviços

oferecidos você considera importantes?



QUESTÕES NORTEADORAS PARA DISCUSSÃO

3 – Como você interpreta o trabalho da ESF no âmbito da

Saúde Coletiva?

4 – Como você interpreta as relações entre o SUS e os

convênios privados?



Centro de Atenção Psicossocial (CAPS)



Emenda 95 – Lei congelamento de gastos



Equidade “dar atenção a quem precisa mais”

Exemplo acamado: tratamento da ferida

“O SUS não diz não a nenhum tipo de cirurgia”

Controle Social: Conselhos Municipais de Saúde
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HUMANIZASUS

NECESSIDADES ↔ INTERESSES

• PRINCÍPIOS

- Tranversalidade

- Indissociabilidade entre atenção e gestão

- Protagonismo, corresponsabilidade e autonomia dos sujeitos
coletivos



HUMANIZASUS

NECESSIDADES ↔ INTERESSES
• DIRETRIZES

- Acolhimento

- Gestão participativa

- Ambiência

- Clínica ampliada e compartilhada

- Valorização do trabalhador

- Defesa direitos usuários
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Portaria/GM nº 399
22/02/2006

Pactuado pelas 3 esferas de gestão

Saúde do idoso
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O que significa ter qualidade de vida?



Qualidade de vida pode ser considerada a percepção 
do indivíduo de sua inserção na vida, no contexto da 
cultura e sistemas de valores nos quais ele vive e em 
relação aos seus objetivos, expectativas, padrões e 

preocupações

(WHOQOL, 1994)







Como vocês entendem o conceito de igualdade e 

equidade no âmbito da Saúde Coletiva?

https://educacao.estadao.com.br/blogs/educacao-e-etc/educacao-para-a-igualdade/https://jornalatual.com.br/2019/06/07/igualdade-e-equidade/



Como você entende as práticas corporais e 
atividades físicas?



https://www.youtube.com/watch?v=pOLCMoXd0mI
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• O PSF havia sido criado em 1992 como estratégia de reorientação dos serviços de atenção à saúde.

As antigas práticas mais voltadas para a doença e valorização do hospital são substituídas por

novos princípios, com o foco na promoção da saúde.

• Equipe de saúde da família → multiprofissionais responsáveis por 3, 4 mil habitantes → um

médico de família, um enfermeiro, um auxiliar de enfermagem e seis agentes comunitários de

saúde → máximo de 750 pessoas por agente comunitário → intervir em situações que

transcendem o setor saúde e que têm efeitos determinantes sobre as condições de vida e saúde

dos indivíduos-famílias-comunidade
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Escola em Medianeira/PR - 2018 Escola em Macapá/AM - 2017
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- identificar, em conjunto com as ESF e a comunidade, as ações a serem adotadas e o

público prioritário a cada uma das ações;

- acolher os usuários e humanizar a atenção;

- desenvolver ações que se integrem a outras políticas sociais como: educação, esporte,

cultura, trabalho, lazer, entre outras;

- promover a gestão integrada e a participação dos usuários nas decisões; 

- elaborar e divulgar material educativo e informativo nas áreas de atenção dos NASF
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Como vocês entendem a atuação 
multiprofissional e interprofissional?



EDUCAÇÃO INTERPROFISSIONAL E PRÁTICAS 
COLABORATIVAS
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https://www.youtube.com/watch?v=a7Taw9gRjQw
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A Agenda 2030 é um plano de ações desenvolvido no âmbito da Organização das Nações

Unidas (ONU). Ela visa a erradicação da pobreza e a promoção do desenvolvimento

econômico, social e ambiental em escala global até o ano 2030.

A ONU, por meio de discussões na Assembleia Geral, estabeleceu, em 2015, 17 metas

globais para os próximos 15 anos, chamadas de Objetivos do Desenvolvimento Sustentável

(ODS).

http://www.agenda2030.org.br/sobre/



2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Emenda 95



Emenda 95 – Lei congelamento de gastos
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https://www.coffito.gov.br/nsite/?p=18327
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